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    Prefácio




    A história da humanidade é marcada pela busca de novos horizontes. Alguns fatos e momento foram marcantes nessa busca.




    A maior conquista, porém a mais difícil e definitivamente a mais relevante, é a que o ser humano fez – e faz – de si mesmo, ao longo do processo em que a humanidade se desenvolveu como espécie.




    (José Gregori, Direitos Humanos no Cotidiano, 2ª edição, Ministério da Justiça, 2001, p. 20 – in memoriam)




    Meu primeiro contato com Edna foi num momento crucial para a carreira dela, a defesa de sua dissertação de mestrado. No primeiro contato com seu trabalho, pude perceber uma tônica distintiva em sua abordagem acerca das drogas e da política e teoria econômica criminal que a envolve.




    Boa parte dos trabalhos que ocasionalmente tenho acesso, percebo que a ótica se volta para o Estado, com todo seu aparato e poder para combater o mercado das drogas. Muito se fala do ius imperium e das potestades estatais de erradicação dessa mazela social por meio de políticas públicas robustas de segurança pública.




    A análise do mercado espúrio das drogas e seu combate perpassa, inexoravelmente, por uma abordagem econômica do direito. Afinal, torna-se imprescindível, para melhor compreensão do problema, a aferição dos custos e benefícios da alocação da força estatal diante de seus correlatos ganhos sociais. Neste contexto, raramente o indivíduo que se encontra preso no emaranhado do mundo das drogas sai ganhando.




    É aqui onde destaco a nota distintiva da obra de Edna que abordou o tema não articulando política de segurança pública, mas política de saúde. É muito recorrente e confortável a adoção da Escola de Chicago para política criminal e estratégias de controle social, mas pouco se critica o labelling approach e a prioridade de se salvaguardar o bem-estar e direitos sociais – especialmente o direito à saúde – dos indivíduos que, por alguma razão, encontram-se inseridos no contexto das drogas.




    Não é por menos que os números de encarcerados por crimes de drogas são expressivos, sendo quase tua totalidade composta por pessoas iletradas e extremamente pobres. Nos presídios femininos brasileiros, outra realidade desponta: cerca de 60% das mulheres encarceradas estão com sua liberdade privada por envolvimento em crimes de drogas.




    A teoria econômica do crime na Escola de Chicago demonstra o surgimento de um meio social desorganizado e criminógeno que acarreta áreas de delinquências definidas por uma gradiant tendency. Isto é, a arquitetura da cidade fica bem característica com as definições das áreas de delinquência (cracolândias), próximas às áreas de pobreza e longe dos Alphavilles, permitindo reformas sociais pontuais e facilitando a seletividade penal.




    A partir daí, fica fácil o etiquetamento social (labelling approach) do criminoso das drogas, do seu processo de criminalização institucional, das decorrentes cerimônias degradantes e do role-engulfment do qual o indivíduo, sem muita opção, passa a assumir comportamento desviante. Esta liturgia é comum e rotineira nos debates sociais e nas discussões acadêmicas, sobretudo atrelada ao binômico custo-benefício do gasto público em segurança pública em prol do benefício de se retirar do convívio social os criminosos das drogas.




    A obra de Edna, diferentemente, se aproxima da teoria econômica veiculada por Cass Sustein, que foi o master mind das políticas públicas da Casa Branca no governo Obama. Como notável estudioso da Economia Comportamental, Sustein adota a análise humanizada da teoria econômica do crime que, em antes do binômio custo-benefício, prioriza o coeficiente humano do liberty preserving, modulando o enfoque dos gastos públicos e direção de políticas públicas.




    O presente livro, portanto, nos conduz por esse caminho, permitindo-nos observar uma abordagem comparativa entre Brasil e Portugal sob a ótica do indivíduo que consome a droga, direcionando-o para um enfoque de custo-benefício voltado, primordialmente, para políticas públicas de saúde, liberty preserving. Ao mesmo tempo, emparelhando-se com a californiana Escola de Berkeley, demonstra capacidade crítica de realizar o estudo comparativo luso-brasileiro sob a perspectiva de uma política criminal alternativa idealizada, em grande monta, pelos icônicos Boaventura de Sousa Santos e Juarez Cirino dos Santos, dotada de ampla reflexão sobre a realidade.




    Os dados empíricos, tanto no Brasil quanto em Portugal, revelam que a tendência da política pública de combate às drogas é de encarceramento de pessoas vulneráveis e de baixa renda. A teoria econômica descortinada pelo empiricismo faz o balanço dos elevados custos públicos para uma política que, malgrado o compromisso com o bem jurídico saúde pública, concentra-se mais no encarceramento do que no tratamento.




    Ao usuário de drogas é reservado um modelo brasileiro de despenalização, na melhor das hipóteses, em contraste ao lusitano, de descriminalização. O usuário jamais deixa de ser um criminoso, já possui seu rótulo preestabelecido. Muito além do singelo jogo de palavras, a diferença significativa da abordagem entre despenalização e descriminalização é abissal, se traduz nos arranjos sociais de prioridades na alocação de recursos públicos conjugado com seus objetivos norteadores.




    Digo repetidas vezes aos meus alunos de Direitos Humanos que a justiça e os modelos de justiça são institutos plurissignificativos, sobretudo quando envolve o bem-estar de indivíduos, isoladamente, e do corpo social como um todo. É cardinal nas sociedades contemporâneas a composição plural do que é considerado bom para a sociedade e, sendo finito seus recursos, a consciente repartição e definição de metas que promovam a prosperidade e continuidade do processo civilizatório.




    Na missão enveredada por Edna em seu aprofundamento científico e estudo comparativo-crítico, o equilíbrio reflexivo rawlsiano da política e teoria econômica criminal do combate às drogas deve sopesar a mútua e equidistante relação entre segurança e saúde. Os dois bens jurídicos tutelados são de igual grandeza, permitindo-nos concluir, ainda que ousadamente, que o olhar mais dedicado à saúde talvez prospecte resultados sociais mais vantajosos, tanto para a comunidade quanto para o indivíduo que se encontra preso nesse emaranhado, sobretudo se alinhado com outras grandezas sociais como educação e trabalho.




    É sempre bem-vindo o trabalho acadêmico que promove meios alternativos de observação do crime na sociedade, que não se jungem, única e exclusivamente, à miopia da segurança e encarceramento. Embalado nesse sentimento que recomendo da precisa leitura dos estudos desenvolvido por Edna a partir de sua festejada dissertação que lhe angariou o título de Mestre em Direito.




    Outubro, 2023




    DANIEL IVO ODON




    Professor de Direitos Humanos Internacional




    Superior Juris Doctor da Pennsylvania State University
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    Introdução




    Aquestão da droga atinge toda a sociedade contemporânea.




    O consumo de droga é um fenômeno complexo e polêmico com múltiplas dimensões na seara pessoal e coletiva que causa grande preocupação mundial.




    O termo droga tem vários significados e abrange substância lícita1 ou ilícita. O foco desta obra são as substâncias ilícitas, ou seja, aquelas que são proibidas por meio de leis específicas de serem produzidas, comercializadas e consumidas, como a maconha, a cocaína, o crack, dentre outras.




    Importante ressaltar que o controle e a distinção entre as drogas são realizados pelo Estado, mediante leis e regulamentações diversas. No Brasil, ocorre principalmente pela Portaria Nº 344, de 1998, do Ministério da Saúde, e pela Lei 11.343/2006.




    A saúde pública é o bem protegido pela Lei 11.343/2006, uma vez que o indivíduo coloca em risco a sociedade quando está sob efeitos da droga, isto significa que ele não apenas se prejudica, mas também afeta a coletividade. Porém, o bem jurídico – saúde pública – possui tutela efetiva com aplicação da norma penal? Os danos produzidos pelo uso de drogas ilícitas têm aumentado ou diminuído?




    O interesse pela investigação da temática do consumo de drogas advém da atuação profissional da autora no Juizado Especial Criminal (Jecrim), condição que possibilita visualizar as diversas realidades do problema proposto e buscar novos conhecimentos.




    Já a opção pelas legislações de Portugal e do Brasil se deu pelas semelhanças entre sistemas, disponibilidade de material para análise das convergências e/ou divergências, das simetrias e assimetrias institucionais e sociais. Além disso, Portugal é útil e interessante, porque, assim como o Brasil, é um Estado democrático, tendo a Constituição no topo da hierarquia normativa, também, ambos possuem mesmo idioma, similaridades culturais, econômicas e sociais, com relação histórica, e semelhantes tradições, desde a época da colonização.




    E, principalmente, porque a legislação de Portugal sobre drogas (Lei 30/2000) inovou com a descriminalização do consumo de drogas.




    Existe diferença entre as legislações brasileira e portuguesa referente ao consumo de drogas relacionada aos impactos sociais e econômicos das sanções e medidas aplicadas nesses países com base na Teoria Econômica do Crime e das Penas? Eis o problema.




    Não se pode olvidar que a edição de leis e o desenvolvimento de políticas efetivas é fundamental para prevenção e enfrentamento ao consumo de substâncias ilícitas.




    A Organização das Nações Unidas (ONU), mecanismo internacional com grande influência mundial, estabelece as diretrizes para que cada país membro, em sua diversidade, elabore a legislação pertinente.




    Dessa forma, há políticas de prevenção e combate ao referido crime. E são essas políticas contidas nas legislações, referentes a cada país analisado, o objeto da obra, que se pretende efetivar de forma comparativa, verificando até que ponto essas políticas convergem ou divergem.




    Ou seja, o objetivo geral é comparar as sanções e medidas aplicadas ao usuário de drogas nas legislações brasileira e portuguesa como indutores do processo socioeconômico dos Estados, considerando o recorte temporal a partir de 2001, no caso de Portugal, e 2006, no caso do Brasil, até o ano de 2023.




    Especificamente: (A) analisar o art. 28 da Lei nº 11.343/06 ante a Teoria Econômica do Crime e das penas e a Lei n.º 30/2000; (B) estudar as variáveis socioeconômicas fundamentado nas legislações do Brasil e de Portugal; e (C) comparar as legislações brasileiras e portuguesas quanto às penalidades e medidas aplicadas ao usuário de drogas.




    Quanto às hipóteses, são três: (A) A primeira suposição é de que as legislações do Brasil e de Portugal são diferentes no que concerne às sanções e medidas aplicadas ao usuário de drogas e aos impactos socioeconômicos causados por essas medidas, porquanto as legislações analisadas tratam o usuário de forma diversa e, consequentemente, possuem custos desproporcionais, cujas repercussões sociais e econômicas devem ser demonstradas comparativamente mediante uma abordagem qualitativa com base na Teoria Econômica do Crime e das Penas. (B) As legislações do Brasil e de Portugal referente às sanções e medidas aplicadas ao usuário de drogas e os impactos socioeconômicos causados por essas medidas não apresentam diferenças, uma vez que a saúde pública é o bem protegido em ambas as legislações, tendo, no uso dos mecanismos documentais e bibliográficos, o aprofundamento dos níveis reais dos fenômenos e fatos envolvidos.




    (C) Ambas as legislações apresentam semelhanças e diferenças significativas em relação às sanções e medidas aplicadas ao usuário de drogas e às repercussões sociais e econômicas provocadas pelas referidas punições e medidas com base na Teoria Econômica do Crime e das Penas, posto que a despenalização no Brasil e a descriminalização em Portugal são antagônicas em alguns pontos e convergentes em outros.




    Ao final, as hipóteses suscitadas poderão ser confirmadas ou refutadas, a depender dos resultados obtidos.




    Por ser fundamental para a contextualização, a presente obra foi estruturada em três seções. A primeira, com o título “Brasil: características e políticas alternativas”, aborda os diversos aspectos e algumas peculiaridades do Brasil, sejam culturais, estruturais, políticas ou socioeconômicas, demonstrando a magnitude do problema, também, considerações sobre o tráfico de drogas, com foco na legislação do Brasil, seus principais objetivos e políticas.




    A segunda, “Portugal: peculiaridades, descriminalização e promoção da saúde”, traz a descrição de particularidades do país sobre a legislação de Portugal, principais objetivos e políticas, produzindo uma análise documental da legislação brasileira e portuguesa, em especial, sobre as medidas aplicadas aos usuários e dependentes de drogas, destacando recortes comparáveis referentes às políticas de prevenção, repressão e punição.




    Por fim, a terceira seção descortina a “Análise comparativa das legislações brasileira e portuguesa quanto aos impactos sociais e econômicos das sanções e medidas para consumo de drogas”, a partir da Teoria Econômica do Crime e das Penas, utilizando o método comparativo com debate teórico sobre as políticas do enfrentamento ao consumo de drogas, para identificar os pontos de convergência e/ou divergência existentes nas duas legislações, referentes ao conteúdo, ou melhor, o que há de comum e/ou elementos adversos no tocante à prevenção, à repressão e às medidas punitivas notadamente em atenção ao usuário de drogas.




    Para que se efetivasse de forma clara e concreta, foram enfatizados alguns conteúdos atinentes à economia, baseados na Teoria Econômica do Crime e das Penas, seguida por considerações sobre a Lei de Drogas no Brasil, sobretudo o seu artigo 28 e, a legislação portuguesa (Lei n.º 30/2000), e, por fim, a realização da análise qualitativa da comparação dessas legislações, suas convergências e/ou divergências.




    Tanto o contexto quanto a produção das políticas analisadas foram considerados, numa abordagem temática, com destaque àqueles pontos relacionados aos impactos sociais e econômicos.




    Apesar da relevância do tema e da gravidade do consumo de drogas, observou-se a escassez de trabalhos desenvolvidos com esse enfoque, em outros termos, não abrangem a literatura comparada especificamente, focadas nas penalidades e medidas para consumo de drogas ilícitas, tendo apenas pesquisas isoladas em contextualizações diferentes.




    O estudo que mais se aproxima foi de Boska (2021), que trata das consequências do consumo de substâncias psicoativas, análise de sua dimensão, ratificando a complexidade e a extensão do problema.




    Ainda, a obra de Fraga & Carvalho (2019), a qual verifica empiricamente as decisões judiciais em Portugal e em São Paulo, com uso do método comparativo.




    Cabe ressaltar que a temática é relevante pela importância acadêmico-científica e social, na medida em que promove a discussão acerca das políticas sobre as penalidades e medidas aplicadas ao usuário de drogas com vista ao eficaz enfrentamento da questão.




    O consumo de droga fortalece o tráfico de drogas ilícitas (entorpecentes e substâncias psicotrópicas) e os esforços para eliminar e controlar a produção de substâncias ilícitas não têm sido eficazes, é o que aponta o Relatório Mundial sobre Drogas 2022, UNODC (United Nations Office on Drugs and Crime).




    Logo, resta imprescindível a investigação do tema, pois pesquisas apontam que tanto o consumo quanto o tráfico de drogas continuam em evidência e têm causado preocupação mundial, com consequências muitas vezes irreversíveis.




    




    

      

        1 São denominadas drogas legais, quer dizer que a lei não proíbe a produção, o uso e a comercialização.
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